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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, do Município de Mata, que “institui eleição direta para escolha de diretor e vice-diretor de escola da rede municipal de ensino e dá outras providências”, pelas seguintes razões de direito:
1. A lei impugnada foi vazada nos seguintes termos:

LEI N.º 1.494, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2011:

INSTITUI ELEIÇÃO DIRETA PARA ESCOLHA DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SÉRGIO RONI BRUNING, Prefeito Municipal de Mata (RS), no uso de suas atribuições legais:

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Mata (RS) aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:
Art. 1º - Fica instituído, nos termos desta Lei, o sistema de escolha para indicação de Diretor e de Vice-Diretor de Escola da rede pública municipal de ensino.
Art. 2º - A escolha de Diretor e de Vice-Diretor de Escola deverá ser obtida mediante processo eleitoral de votação pela comunidade escolar envolvida, o qual se constitui em instrumento democrático a ser utilizado para a designação dos gestores educacionais pelo Prefeito Municipal.
§ 1º - O sistema de escolha, definido no caput deste artigo, deverá ser implantado nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Educação Infantil.

§ 2º - Excetuam-se desse processo às escolas Municipais de Ensino Infantil e cuja indicação é encargo da Secretaria Municipal de Educação.

§ 3º - No estabelecimento de ensino no qual não se inscrever candidato o Diretor será indicado pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 3º - O mandato dos gestores educacionais será de dois (2) anos, com início em 1º de janeiro dos anos pares e término em 31 de dezembro dos anos ímpares.
Parágrafo Único – É permitida uma recondução, sendo vedada à alternância de funções após o exercício do segundo (2º) mandato consecutivo.
Art. 4º – Poderão se candidatar às funções de Diretor e de Vice-Diretor todo o membro do magistério público municipal que preencha os seguintes requisitos: 

I – estar em exercício no estabelecimento de ensino a que concorrer;

II – ser estável no serviço público municipal;

III – ter cumprido o estágio probatório;

IV – comprometer-se a frequentar, com assiduidade, curso de qualificação para o exercício da função, a ser oferecido aos eleitos pela Secretaria Municipal de Educação;
V – declarar ter disponibilidade para cumprimento do regime de trabalho de quarenta (40) horas semanais, no caso do exercício da função de Diretor e de vinte (20) horas semanais para o exercício da função de Vice-Diretor;

VI – apresentar Plano de Ação Participativo para implementação das ações junto à comunidade escolar.

Parágrafo Único – Nenhum candidato poderá concorrer, simultaneamente, em mais de um (01) estabelecimento de ensino.

Art. 5º - Terão direito de votar:

I – os alunos regularmente matriculados na Escola, a partir de dez (10) anos de idade;

II – os pais ou responsáveis legais dos alunos menores de dezoito (18) anos;

III – os membros do magistério e os servidores públicos em exercício na Escola, desde que lotados na mesma até trinta (30) dias antes do início do processo eleitoral.

§ 1º - Ninguém poderá votar mais de uma vez no mesmo estabelecimento de ensino, ainda que seja pai ou responsável por mais de um aluno, represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções.

§ 2º - O membro do magistério em acúmulo de cargos ou funções, com participação em mais de um estabelecimento escolar poderá votar nas Escolas em que estiver desempenhando suas funções de professor.
§ 3º - Não poderão votar os membros do magistério que estejam cedidos para outros órgãos públicos, entidades particulares ou escolas alheias à rede municipal de ensino.
Art. 6º - O processo eleitoral se dará pelo voto direto, secreto e facultativo, proibido o voto por representação.

§ 1º - Os eleitores são constituídos pelas comunidades escolares, formadas pelo seguimento magistério/servidores, todos representam 100% dos votos.
§ 2º - A votação somente terá validade com a participação mínima de cinquenta por cento (50%) do respectivo universo de eleitores.

§ 3º - Na hipótese de não atingir o percentual mínimo, a Secretaria Municipal de Educação indicará o Diretor.
Art. 7º - Será proclamado escolhido o candidato que obtiver a maioria dos votos, não computados os votos brancos e nulos.

Art. 8º - A posse dos eleitos deverá ocorrer até 31 de dezembro do ano em que se realizarem as eleições, iniciando o seu exercício em 1º de janeiro do ano subsequente.

Art. 9º - A vacância da função de Diretor ou de Vice-Diretor ocorrerá por conclusão da gestão, renúncia, destituição, aposentadoria ou morte.

§ 1º - Ocorrendo vacância da função de Diretor nos primeiros doze (12) meses da gestão deverá ser procedida nova eleição para completar o mandato, a ser realizada no prazo máximo de trinta (30) dias.

§ 2º - Ocorrendo vacância de Diretor a partir do décimo terceiro (13º) mês da gestão, completará o mandato:

I – o Vice-Diretor;

II – no impedimento, ou não havendo Vice-Diretor, a Secretaria Municipal de Educação indicará o novo Diretor.

§ 3º - Ocorrendo a vacância da função de Vice-Diretor, o Diretor indicará um professor da sua Escola para assumir a função de Vice-Diretor.

§ 4º - Ocorrendo o afastamento temporário do Diretor, assume o cargo o Vice-Diretor e, no impedimento deste, a Secretaria Municipal de Educação indicará o seu substituto.

§ 5º - A destituição do Diretor ou do Vice-Diretor somente poderá ocorrer motivadamente, após a conclusão do devido Processo Administrativo Disciplinar no qual se assegure o princípio da ampla defesa, na forma disposta na Lei do Regime Único.

§ 6º - O Conselho Escolar, mediante decisão fundamentada pela maioria absoluta de seus membros, poderá propor ao Prefeito Municipal a instauração de Sindicância, para os fins previstos no Parágrafo 5º.

§ 7º - No caso de suspensão preventiva do Diretor, em Escola que não possui Vice-Diretor, a Secretaria Municipal de Educação indicará o seu substituto.
Art. 10 – O Prefeito Municipal deverá regulamentar, por Decreto, o procedimento eleitoral para escolha do Diretor e do Vice-Diretor de Escola, compreendendo constituição de comissões e suas competências, prazos, impugnações e recursos, dentre outros regramentos necessários ao bom andamento da finalidade proposta pela presente Lei.
Art. 11 – Fica estabelecida a data da eleição na última sexta-feira do mês de Outubro do ano eleitoral.

Art. 12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATA (RS), EM 02 DE FEVEREIRO DE 2011.
2. A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objetivo a declaração de inconstitucionalidade material do diploma normativo apontado, por afronta aos artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, tendo em vista que a competência para prover os cargos de direção, nas Escolas Municipais, é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Com efeito, dispõem os dispositivos constitucionais citados:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei.
No caso em tela, o legislador do Município de Mata, ao editar a Lei Municipal n.º 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, instituindo processo de eleição para cargos diretivos, através do voto da comunidade escolar, afronta comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal para nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo.

Neste diapasão, o entendimento reiterado dessa Egrégia Corte, reconhecendo a inconstitucionalidade material ora ventilada. Traz-se à colação:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. ELEIÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a lei que dispõe sobre eleição dos diretores de escolas públicas municipais, retirando do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de livre nomeação de tais cargos. Violação aos artigos 8º, 10 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. Precedentes do STF e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035374842, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 13/12/2010).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. ELEIÇÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a lei que dispõe sobre eleição dos diretores de escolas públicas municipais, retirando do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de livre nomeação de tais cargos. Violação aos artigos 8º, 10 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. Precedentes do STF e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034037051, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 29/03/2010).
Além disso, cumpre salientar, por oportuno, a existência da ADIn n.º 5.78-2/RS, em igual sentido, relativamente ao artigo 213, §1º, da Constituição Estadual, que dispunha “que os diretores das escolas públicas estaduais serão escolhidos, mediante eleição direta e uninominal, pela comunidade escolar, na forma da lei”, e as Leis Estaduais n.º 9.233/1991 e n.º 9.263/199, que regulamentavam o mencionado dispositivo constitucional, sendo que naquela ação restou definida a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para o provimento de cargos em comissão para o exercício de direção de escola pública. 
Transcreve-se a ementa da referida ADIn:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS NºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigo 213, § 1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente (STF, Pleno, Adin n.º 578-2, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 03-03-1999, DJ 08-06-2001).
Do seu teor, extrai-se excerto do voto do Ministro Néri da Silveira, o qual, pela sua pertinência, vai parcialmente transcrito:
[...] A escola, que não a universidade, a escola pública de grau médio, está integrada dentro de uma rede, sujeita a uma gestão que decorre de certa política educacional do Estado, e essas escolas não poderão cada qual ter sua autonomia, de maneira que se empreste a uma unidade de ensino de grau médio liberdade de condução de acordo, digamos assim, com a orientação de cada diretor, vindo a se estabelecer uma verdadeira heterogeneidade no ensino público de grau médio em todo o Estado. Penso assim por duas razões: de um lado, porque se trata de cargos em comissão, então haveria incompatibilidade com o provimento por via da eleição; e, em segundo lugar, porque, em se tratando do ensino médio e não do ensino universitário, essa idéia de uma autonomia não pode ser visualizada na mesma perspectiva. Uma coisa é autonomia de universidade, outra é autonomia da escola pública, integrante de uma rede de escolas públicas distribuída por todo o território estadual. Aí, há necessidade de uma certa uniformidade, e essa uniformidade não será alcançada se não seguir uma política educacional do Estado, tendo à frente o Secretário e auxiliar do Governador.

[...].
Portanto, considerando que a Lei Municipal n.º 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, interfere na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de livremente nomear e exonerar os titulares de cargos em comissão para o exercício de atribuições de natureza de direção nas Escolas Públicas do Município de Mata, resta evidente a sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, devendo ser expungida do mundo jurídico.

Cabe, ainda, destacar que a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo não fere o preceito constitucional da gestão democrática do ensino público
, pois o mesmo deve ser compreendido apenas no que tange à possibilidade de participação de todos os envolvidos (diretores de escola, funcionários, pais, alunos e comunidade local) no processo de decisão sobre o ensino público, não podendo, destarte, gerar interferência na discricionariedade do Chefe daquele Poder
. 

Derradeiramente, constitui objeto da presente ação a declaração de inconstitucionalidade da integralidade do texto da Lei Municipal n.º 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, porquanto traz no seu bojo estrutural uma gestão democrática de ensino público aplicada em dissonância com o ordenamento constitucional vigente, comprometendo a eficácia dos demais dispositivos. 

3. PELO EXPOSTO, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b)  citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, para o fito de declarar a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, do Município de Mata, por ofensa aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 21 de outubro de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

CN/SBB/ARG
� Art. 206: O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei.


� STF, Tribunal Pleno, ADI 490/AM, rel. Ministro Octavio Galotti, j. 03/02/1997,  DJ 20/06/1997.
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